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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL GERAL DE SALVADOR

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90029/2024

 

Torna-se público que o HOSPITAL GERAL DE SALVADOR, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos
(SALC), sediado(a) na Rua Castro Neves, nº 72, Matatu, Salvador/BA – CEP: 40.255-020, realizará licitação, para registro de
preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº
11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

O objeto da presente licitação é a aquisição de EQUIPAMENTOS MÉDICO PAASSEx 2024/2025, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será dividida em itens  conforme tabela constante do Termo de Referência (Anexo A - Relação de,
Itens), facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. Do registro de preços

As regras referentes aos órgãos gerenciador, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços

3. Da participação na licitação

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item
anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte
que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.
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Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

Não poderão disputar esta licitação:

aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo,
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

agente público do órgão ou entidade licitante;

pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme
§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens
3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos
demais regimes de execução.

Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial
de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou
que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
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A vedação de que trata o item 3.6.8  estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério
de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art.
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.

A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021, e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema,
até a abertura da sessão pública.

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante,
o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima.



UASG 160039 Edital 40/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

6 de 16

10.  

1.  

11.  

12.  

13.  

14.  

1.  

1.  

2.  

3.  

4.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

8.  

9.  

10.  

11.  

O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo
vedado:

valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por
menor preço

O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o
órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle
externo e interno.

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

Devido ao engessamento do Catálogo de Materiais (CatMat) do Sistema Compras Governamentais, as características, a
descrição e os quesitos técnicos dos itens que estão sendo licitados, estarão descritos na Relação de Itens do Termo de
Referência e consequentemente havendo divergência entre a descrição e especificação do Catálogo de Materiais
(CatMat) do sistema e o constante do Termo de Referência, prevalecerá o constante do Termo de Referência.

5. Do preenchimento da proposta

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

valor unitário do item;

Marca;

Fabricante;

Quantidade cotada;

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante,
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Será aceito uma variação de até 5% entre as medidas e para isso juntamente com a proposta o licitante deverá
enviar Catálogo ou desenho ilustrativo do respectivo item, com identificação de marca Linha/modelo e caso haja código
de certificação, deverá informá-lo para comprovação com a especificação técnica e documentação apresentada.

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será
a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo
Simples Nacional.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

 O prazo de validade da proposta não será inferior a  dias  a contar da data de sua apresentação.90 (noventa) ,



UASG 160039 Edital 40/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 16

12.  

13.  

1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

8.  

9.  

10.  

11.  

1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

12.  

13.  

14.  

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais,
quando participarem de licitações públicas;

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX,
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances

A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00.

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações.

Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a
ordem crescente de valores.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.
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Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a
etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada
pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo
de disputa aberto e fechado.

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da
Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo
à classificação;

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados
por:

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

empresas brasileiras;

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima
do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço máximo definido pela Administração.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de , envie a proposta adequada ao2 (duas) horas
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante,
antes de findo o prazo.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. Da fase de julgamento

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata
e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

SICAF; 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, )caput

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art.
29, §2º).

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME
/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de
30 de setembro de 2022.
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O Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie juntamente
com a proposta, sob pena de não aceitação:

o documento comprobatório da notificação/registro do produto na ANVISA, conforme legislação vigente,
notadamente a Lei nº 6.360, de 1976 e o Decreto nº 8.077, de 2013.

Comprovação de que o equipamento sob Regime de Vigilância Sanitária contém o Selo de Identificação da
Conformidade do INMETRO afixado nele.

Será desclassificada a proposta vencedora que:

contiver vícios insanáveis;

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

No caso de bens , é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor
orçado pela Administração.

A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que
comprove:

que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8. Da fase da habilitação

Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de
2021.

A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira,
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato
ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou
entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei ( ).art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. 

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou
entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
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Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências
de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou
quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, ).caput

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN
nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio
legal de prova, para fins de habilitação.

Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de  prorrogável por igual período, contado da solicitação02 (duas) horas,
do pregoeiro.

A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante
vencedor.

Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem
ocorrerá em relação a todos os licitantes.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital,
observado o prazo disposto no subitem 8.15.1.

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao
edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será
exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
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9. Da ata de registro de preços

Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de  dias, contados a partir05 (cinco)
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem
classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.

O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da
ata de registro de preços.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado
à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10. Da formação do cadastro de reserva

Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na
licitação; e

dos licitantes que mantiverem sua proposta original

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao
licitante mais bem classificado.

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual
ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital; ou

quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos
art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a
contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração,
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
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convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. Dos recursos

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou
revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de
habilitação ou inabilitação;

na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar
sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data
da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão
final da autoridade competente.

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.comprasnet.gov.br e
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Território do Amapá, 725, Pituba, Salvador, BA, 41830-390,
Anexo I do HGeS (Hotel de Trânsito de Oficiais), Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), nos dias úteis,
no horário das 08:00 horas às 12:00 horas.

12. Das infrações administrativas e sanções

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
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pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital.

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação

fraudar a licitação

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

induzir deliberadamente a erro no julgamento;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

advertência;

multa;

 impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida.

as peculiaridades do caso concreto

as circunstâncias agravantes ou atenuantes

os danos que dela provierem para a Administração Pública

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

A multa será recolhida em percentual de  incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10%
10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 10% do valor do contrato licitado. 

Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% do valor do
contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas
relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá
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o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da
prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão
final da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos
danos causados.

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021,
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do email:  pregao.
hges@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Castro Neves, 72, Matatu, Salvador, BA, CEP
40255-020, Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), do Hospital Geral de Salvador.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de
contratação, nos autos do processo de licitação.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. Das disposições gerais

Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada,
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
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Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível
o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço
eletrônico https://hges.eb.mil.br/index.php/publicacoes/itemlist/category/5-salc.

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

Anexo A - Relação de Itens.

Anexo B - Estudo Técnico Preliminar

 ANEXO II - Ata de Registro de Preços

 

Salvador, BA, 25 de outubro de 2024

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

EMERSON DA SILVA MORAES
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 30/10/2024 às 15:24:10.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Termo de Referência 114/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

114/2024 160039-HOSPITAL GERAL DE 
SALVADOR

RICARDO RIBEIRO 
MAGALHAES

30/10/2024 15:24 (v 
8.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64585.006802/2024-68

1. Definição do objeto

Aquisição de equipamentos médicos e hospitalares,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento e no Anexo A (Relação de Itens).

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro
de 2021.

O prazo de vigência da contratação é de 90  (noventa) dias, contados do(a), emissão da nota de empenho, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir: 

ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000030/2024

Data de publicação no PNCP: 20/05/2023

Id do item no PCA: 

Classe/Grupo: 6515 - INSTRUMENTOS, EQUIPAMENTOS MÉDICOS E CIRÚRGICOS

Identificador da Futura Contratação: 160039-90005/2023

3. Descrição da solução
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A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme
ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares; c. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis e/ou sejam
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr
(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). A comprovação dos
critérios acima, quando necessária, poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição
pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova.

Em relação ao recolhimento dos materiais já utilizados oriundo desta aquisição, esta Administração possui
contrato firmado com empresa especializada em serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos
resíduos hospitalares, firmado através de contrato nº 117/2022, desta UASG 160039, cumprindo assim outros
critérios de sustentabilidade, pensado desde a aquisição até a destinação final.

Subcontratação:

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas razõesartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

O prazo de entrega dos bens é de 90 (noventa)  dias, contados da emissão do empenho em remessa única. 

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 
dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior.

Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Castro Neves, 72, Matatu, Salvador-BA, CEP: 40255-
020, Setor ALMOXARIFADO, de segunda-feira a quinta-feira das 07:00h até as 14:30h e na sexta-feira das 07:00h às 
11:30h.

Garantia, manutenção e assistência técnica
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O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze)
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for
o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem
vício ou defeito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir da data de retirada do
equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica
autorizada.

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez,
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.

Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem
como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda
da garantia dos equipamentos.

O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do
Contratado.

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de
suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

As manutenções visa garantir a integridade dos equipamentos adquiridos, que devem ser executados
dentro do prazo de validade da garantia:

Manutenção Corretiva é o conjunto de ações realizadas após a ocorrência de uma pane, com o
objetivo de recolocar um item em condições de executar uma função requerida, compreendendo
substituições de peças, componentes e/ou acessórios, ajustes e reparos, incluindo a reinstalação de
sistema operacional e/ou aplicativos;

Manutenção Preventiva é o conjunto de ações realizadas em intervalos predeterminados, ou
de  acordo com critérios prescritos, destinada a reduzir a probabilidade de  falha
ou a degradação do funcionamento de um item, tendo como resultado um certificado de Manutenção
Preventiva;
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Calibração é o conjunto de ações realizadas periodicamente que visa assegurar a confiabilidade
de  um instrumento de medição por meio da comparação do valor aferido no equipamento com
um  padrão rastreável ao Sistema Internacional (SI), tendo como resultado um certificado
de calibração rastreável à Rede Brasileira de Calibração (RBC – INMETRO);

Prazo de atendimento técnico é o período transcorrido entre o Chamado Técnico e o
primeiro Atendimento Técnico;

Prazo de reparo é o período transcorrido entre o Chamado Técnico e o efetivo restabelecimento
do  funcionamento do equipamento, isto é, o prazo no qual a contratada   compromete-se a
restabelecer o  funcionamento do equipamento, nas condições especificadas neste Termo de
Referência;

O recebimento do chamado técnico por preposto da contratada implica no início da contagem do
prazo de atendimento técnico e do prazo de reparo;

O prazo de atendimento técnico não poderá exceder a 02 (dois) dias úteis;

O prazo de reparo não poderá exceder a 10 (dez) dias úteis, ou 30 (trinta) dias corridos para aqueles
reparos que envolvam peças com importação comprovada;

Caso o prazo de reparo exceda 30 (trinta) dias corridos, a contratada deverá efetuar a substituição do
equipamento defeituoso, nos mesmos prazos de entrega e instalação pactuados neste
documento,  substituindo este equipamento por outro equipamento novo, igual ou de tecnologia
superior, desde que  aprovada a atualização tecnológica, conforme disposto neste Termo de
Referência, conforme previsto no  art 18, §1º, da Lei 8078/90 (código de defesa do consumidor);

Para casos de equipamentos cuja soma de prazos de reparo, que sejam diretamente associados a
um  mesmo defeito recorrente, exceda 90 (noventa) dias corridos, a contratada deverá efetuar a
substituição do equipamento defeituoso, nos mesmos prazos de entrega e instalação pactuados neste
documento,  substituindo este equipamento por outro equipamento novo, igual ou de tecnologia
superior, desde que  aprovada a Atualização Tecnológica, conforme disposto neste Termo de
Referência, conforme previsto no art 18, §1º, da Lei 8078/90 (código de defesa do consumidor);

Quando houver, no Manual Operacional e/ou no Manual Técnico do Fabricante, orientação
para  realização de Manutenções Preventivas, as mesmas serão cobertas pela garantia sem ônus
para  contratante. Estas deverão ser executadas de acordo com as atividades e periodicidades
indicadas no  manual, incluindo substituição de itens consumíveis (baterias, células de oxigênio,
filtros, kits de peças, válvulas, coolers, borrachas, mangueiras, orings, vedações e etc).

Os equipamentos, durante o período de garantia, devem ser calibrados, na instalação e
periodicamente,  salvo as dispensas declaradas formalmente no “ANEXO D - TERMO DE
INSTALAÇÃO”, devendo ter como intervalo máximo entre calibrações o período de 01 (um) ano.
Deverão ser emitidos e entregues certificados de calibração em conformidade a NBR ISO/17.025;

Quando aplicável, a contratada deverá entregar ao contratante, na ocasião da instalação, o Calendário
de Manutenção Preventiva e Calibração para o todo o período de garantia;

Os Atendimentos Técnicos deverão ser realizados durante o Horário de Assistência Técnica.
Podendo ser  executados em outros dias e horários, mediante prévio acordo entre a contratante e
contratada;

É facultado à contratada elaborar planos de manutenção e suporte que incluam treinamento
especializado  para os locais de instalação dos equipamentos/conjuntos, visando maximizar a
eficiência das Consultas Técnicas, minimizar necessidade de Chamados Técnicos etc., desde que tais
treinamentos não impliquem ônus para a contratante.
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Para todo Atendimento Técnico deverá ser feito uma Ordem de Serviço cuja cópia deve ser entregue
a contratante, do qual conste no mínimo: Identificação do equipamento; Data e hora do início e final
do atendimento técnico; Nome/assinatura do responsável pelo atendimento técnico; Descrição do(s)
problema(s) encontrado(s); Descrição dos serviços executados; Descrição de eventuais pendencias; 
Descrição de eventuais peças aplicadas; Status do equipamento após atendimento técnico.

ENTREGA, INSTALAÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

Após a formalização da contratação (contrato ou empenho) a contratada deverá no prazo de até 10
(dez) dias instalar os equipamentos, caso necessário.

No processo de entrega e instalação dos equipamentos deverá constar o detalhamento técnico quanto
às necessidades de pré-instalação do equipamento, instruindo quanto às instalações de rede elétrica,
água e esgoto, aterramento, temperatura, dimensões do local, blindagens, umidade, poeira, partículas
ou poluentes, proteção ambiental, riscos de acidentes e todas as demais condições físicas pertinentes à
instalação e ao funcionamento do equipamento e proteção ao meio-ambiente.

A instalação compreende: a conferência de partes e peças, montagem do equipamento, a realização de
testes finais, ajustes e calibração que coloquem o equipamento em completo funcionamento.

Quando o item (ou seus acessórios) se fizer acompanhado de “software/firmware”, seja com
finalidade de auxiliar na operação, calibração e/ou manutenção do equipamento, deverá ser permitido
acesso (informar senhas de acesso em todos os níveis) e fornecido o devido treinamento que habilite
o Hospital Universitário, beneficiário desta aquisição, a utilizá-lo como ferramenta de trabalho nas
operações e reparos que se fizerem necessários. O software/firmware não deve possuir licenças com
acesso sujeitas a expirar após um determinado  período de tempo, nem sujeitas a outras restrições de
uso no referido equipamento;

A contratada deverá encaminhar, quando da entrega do equipamento, os manuais de operação e
serviço, em formato digital e impresso, ambos em português. Para cada item distinto do objeto da
licitação, o número de vias do manual impresso de operação corresponde à quantidade definida por
item do objeto de licitação. O manual de serviço compreende: esquemas eletrônicos,
eletromecânicos, pneumáticos, procedimentos de calibração, lista de equipamentos necessários à
manutenção corretiva, calibração, desenho explodido e lista completa de peças, com respectivos
códigos, podendo, entretanto, exigir sigilo em função do seu direto à propriedade industrial ou
intelectual. Além disso, neste mesmo momento, a contratada  fornecerá uma relação de materiais de
consumo necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos, além de lista de representantes
comerciais e seus respectivos contatos (telefone/e-mail/endereço), que comercializem estes materiais
na região de instalação do equipamento e valor estimado para aquisições futuras;

O servidor ou comissão designada pela contratante   receberá os equipamentos em conjunto com
a contratada e, após a devida análise da sua conformidade formal com as especificações e condições
deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato, emitirá e atestará o “ANEXO C - TERMO
DE  RECEBIMENTO”. O simples recebimento de volumes lacrados, sem a devida conferência
conjunta pela contratada e contratante do conteúdo destes, não caracteriza a entrega dos
equipamentos;

Todos os equipamentos devem ser instalados em no máximo 10 (dez) dias corridos a contar da data
de
emissão do “ANEXO C - TERMO DE RECEBIMENTO”, o servidor designado pela  contratante
acompanhará a instalação dos equipamentos e, após a devida análise da sua conformidade formal
com as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato, emitirá e
atestará o “ANEXO D - TERMO DE INSTALAÇÃO”;

Ocorrendo atrasos na instalação, causados por problemas motivados pela contratante, a  contratada
deverá de forma imediata formalizar o fato a contratante, que por sua vez, desde que julgue
procedente a ocorrência, estenderá o prazo de instalação por mais 15 (quinze) dias corridos. Se ao
final desse prazo, o problema permanecer sem solução, a contratada  deverá oficializar o fato junto a



UASG 160039 Termo de Referência 114/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

6 de 13

6.  

8.  

9.  

1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

1.  

7.  

1.  

1.  

2.  

3.  

contratante que, mediante a comprovação e fundamentação da impossibilidade da instalação, irá
liberar a parcela de pagamento correspondente. Nestes casos, o pagamento da parcela em questão,
não desonerará a contratada da obrigação de posterior instalação do equipamento, quando acionada, e
prosseguimento da execução da garantia e do contrato.

Ficará a contratada obrigada a treinar profissionais indicados pela contratante, beneficiário
desta aquisição, sem ônus adicional posterior ao processo de aquisição, para Manutenção Corretiva,
Preventiva e Calibração do(s) equipamento(s). O treinamento deverá ser realizado dentro das
dependências do Hospital Geral de Salvador, em data a ser definida juntamente com o responsável
pela Engenharia Clínica, data esta que não poderá ser superior a 10 (dias) dias a contar da data de
emissão do “ANEXO D - TERMO DE INSTALAÇÃO”. O treinamento técnico deverá atender os
seguintes requisitos mínimos:  uma parte teórica, com detalhamento técnico do equipamento   bem
como rotinas de teste e  calibração do mesmo;  uma parte prática a ser efetuada no próprio
equipamento, buscando sedimentar sua correta utilização, os conhecimentos teóricos adquiridos, bem
como identificar os defeitos mais comuns e suas prováveis soluções; o treinamento envolverá todas
as partes do equipamento e oferecerá um nível de conhecimento e profundidade equivalente a aquele
fornecido pela contratada   a seus próprios Técnicos /Engenheiros;  a contratada deve fornecer um
Certificado de Conclusão atestando a participação, o conteúdo e carga horária do treinamento.

6. Modelo de gestão do contrato

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246,

);de 2022, art. 22, VI

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. ( , e Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022,

);art. 22, II

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022,

);art. 22, III
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O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias
e saneadoras, se for o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022,

).art. 22, V

O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº

).11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do

).Decreto nº 11.246, de 2022

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,

).de 2022, art. 21, VIII

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).21, X

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de  dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das10  (dez)
penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de  dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou30 (trinta)
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até  dias úteis.art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 5 (cinco)

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscalart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
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A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  deIPCA
correção monetária. 

Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras
deste presente tópico.

As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
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certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme
a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução
do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as
demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre
os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade
do contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

         1 O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

;negocios/pt-br/empreendedor

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.

.º 77, de 18 de março de 2020

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede
a matriz.

Autorização de funcionamento (AFE), vigente, emitida pela  Agência Nacional da Vigilância Sanitária
ANVISA,  para os produtos abrangidos pela RDC nº 16, de 01/04/14 ANVISA, para os itens que são pertinentes;
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Autorização de funcionamento (AE), vigente, emitida pela  Agência Nacional da Vigilância Sanitária
ANVISA,  para os produtos abrangidos pelo art 3º da RDC nº 16, de 01/04/14 ANVISA, para os itens que são
pertinentes;;

A Licença Sanitária Estadual ou Municipal vigente, emitida pela Vigilância Sanitária, para os itens que são
pertinentes;.

Caso o produto esteja dispensado de Registro, a licitante deverá encaminhar Declaração de Notificação de
Dispensa de Registro ou Certificado de Dispensa de Registro, emitidos pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária-ANVISA, ou outro documento oficial apto a comprovar a dispensa do registro, ficando a cargo da
licitante a comprovação de que o produto não esta sujeito ao regime de Vigilância Sanitária.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital]   do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital]   relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução

), ou de sociedade simples;Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
);caput, inciso II

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando;

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;
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Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital
mínimo  de 5% [até 10%] do valor total estimado da contratação.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 2.151.771,64

O custo estimado total da contratação é de R$ 1.590.142,72

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d”
do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10. Adequação orçamentária

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Geral da União.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Termo de Referência pronto para a sequência da contratação

 

 

 

 

KARINE DE ALMEIDA CARDOSO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 30/10/2024 às 14:56:56.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Despacho: Concordo

 

 

 

 

GRACIELE DE LIMA SOUZA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 30/10/2024 às 14:51:54.

 

 

Despacho: Aprovo o presente Termo de Referência

 

 

 

 

EMERSON DA SILVA MORAES
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 30/10/2024 às 15:24:06.
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Item Descrição sucinta do equipamento
QUA
NT 
MIN

QUAN
T 

MAX

QUA
NT 
TOT
AL

VALOR DE 
REFERÊNCIA VALOR TOTAL

1
Perfuratriz óssea cirúrgica, material: aço inoxidável, modelo giratório,duplo gatilho, cabo tipo pistola, tipo uso autoclavável, características adicionais: encaixe sem ferramentas,
isolada não requer lubrificação, o equipamento deve ter bateria autoclavável, recarregável, 9,9 v, com carregador bivolt com capacidade de carregar 4 baterias simultaneamente,
mandril universal com chave específica para fresagem com alto torque, passador de fio de kirschner entre 0,5 mm a3,0mm.

1 2 2 R$ 61,850.00 123,700.00

2

Eletrocardiografo ecg com carro suporte com as características mínimas abaixo: carro suporte para eletrocardiógrafo ecg tamanho universal para acondicionamento e transporte
de aparelhos eletrocardiógrafos, monitores fetais (cardiotocógrafos), detectores fetais ou qualquer outro equipamento médico-hospitalar. Dimensões da bandeja superior: 56 cm
de largura x 38,5 cm de profundidade. Especificações técnicas: altura: 82,5cm; bandeja superior: 39,5 cm (l) x 36 cm; bandeja inferior: 32 cm (l) x 36 cm (c); 04 rodízios;
desejável 01 gaveta; freios bilaterais, compatível com divedos modelos de ecg do mercado. Construído em chapa metálica de aço-carbono, com tratamento antiferrugem.
Estrutura em tubo de aço, bandeja superior em aço, material e pintura de alta resistência a abrasão, corrosão e impacto.

2 5 5 R$ 10,943.25 54,716.25

3

Laringoscópio inox infantil completo com 05 lâminas curvas. Características: lâminas fabricadas em aço inoxidável austeníticos à prova de ferrugem, acabamento acetinado
para redução do brilho, utiliza cabos tipo aa e tipo c, esterilizável em óxido de etileno ou autoclave a vapor, autoclavável a 134oc durante 5 minutos, lâmpada halógena 2,5v.
Características: cabos em metal à prova de ferrugem, leves e resistentes, tampa da bateria fechada impede líquidos penetrarem no interior do compartimento, tampa rosqueável
com mola em aço inox, simples conversão de bateria tradicional por bateria recarregável, por meio de uma tampa de carregamento aberta, superfície recartilhada, melhor
aderência e segurança, cabo autoclavável. Iluminação: lâmpada halógena 2,5v, alimentado por 02 (duas) pilhas tamanho c (médio) (não inclusas). Acompanha: 1 cabo para
laringoscópio infantil, 1 lâmina para laringoscópio infantil número 0, 1 lâmina para laringoscópio infantil número 1, 1 lâmina para laringoscópio infantil número 2, 1 lâmina para
laringoscópio infantil número 3, 1 lâmina para laringoscópio infantil número 4. Não acompanha pilhas

2 4 4 R$ 1,291.19 5,164.76

4
Cardioversor S8 Desfibrilador + ECG + Marcapasso + DEA + Impressora tens inclusos; 1 Cabo de ECG 5 vias ,1 Kit Eletrodo descartável,1 Bobina de papel para

impressora,1 Pack de bateria 1 Cabo de aterramento,1 Conjunto de pás descartáveis,1 Conjunto de pá reutilizável adulto e pediatrico,1 Cabo de força ,1 Manual em português e
1 Pré cabo para pás descartáveis  

2 5 5 R$ 32,624.02 163,120.10

5 ALICATE USO MÉDICO, MODELO STEINMANN, TIPO: COM CORTE, APLICAÇÃO: PARAFIO DE AÇO, ARTICULAÇÃO: ARTICULAÇÃO DUPLA,
COMPRIMENTO: CERCA DE 60 CM,MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, ESTERILIZÁVEL 1 2 2 R$ 3,780.00 7,560.00

6 ALICATE USO MÉDICO, MODELO STEINMANN, TIPO: COM CORTE, APLICAÇÃO: PARA FIO DE AÇO, ARTICULAÇÃO: ARTICULAÇÃO DUPLA,
COMPRIMENTO: CERCA DE 44 CM,MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, ESTERILIZÁVEL. 1 2 2 R$ 5,099.95 10,199.90

7 ALICATE USO MÉDICO, MODELO CORTE LATERAL, ADICIONAL 1: COM VÍDEA,APLICAÇÃO: PARA FIO DE AÇO, ARTICULAÇÃO: ARTICULAÇÃO DUPLA,
COMPRIMENTO: CERCA DE 22 CM, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, ESTERILIZÁVEL. 1 2 2 R$ 2,500.00 5,000.00

8

Cama hospitalar motorizada: capaz de realizar os seguintes movimentos: ajuste de altura, inclinação do dorso, flexão das pernas, incluindo as seguintes posições: : fowler, semi-
fowler, Cadeira cardíaca, vascular, trendelenburg e trendelenburg reverso, movimentos realizados através de atuadores lineares DC blindados, acionados via controle remoto de
mão com fio. Cabeceira e proteção para os pés removíveis fabricadas em polietileno. Com a logomarca do hospital inserida Sistema de grades com movimentos de retração
linear através de acionamento único e dotadas de amortecedor, fabricadas em polietileno Leito em chapa de aço fosfatizada SAE 1010 revestido com capa de poliestireno de
alto impacto (PSAI) 04 Rodízios de Ø 125 mm, duplos e não metálicos, que não enferrujam, não retém sujeira em seu eixo e facilitam as manobras 04 Posições para suporte de
soro ou trapézio Seção do dorso com sistema de compensação para evitar compressões no tórax e pélvis ao ser inclinada e amortecedor para aliviar sua queda quando CPR é
acionado Posições Cardíaca, Vascular, Fowler, Semi fowler, Trend, Trend reverso e auto contorno (segmentos do dorso e joelhos simultaneamente acionados através de
comando único Função CPR (Ressuscitação Cardiopulmonar) em ambos os lados da cama e opcionalmente também presente no comando de enfermagem (supervisor) Fácil
assepsia Freios nas 4 rodas acionados em ambos os lados da cama Função direcionamento, que permite que a cama seja transportada por apenas uma pessoa Local para
instalação de cintas de rentenção dos pacientes Nível contra penetração de água IPX4 Gancho para bolsas do tipo foley/dispositivos urinários Ganchos para drenos desejável
Bateria RECARREGÁVEL INCLUSA

3 10 10 R$ 18,700.00 187,000.00

9 Monitor Multiparâmetro Componentes: Alarmes/Bateria , Parâmetros: Ecg, Pni, 2 Pi, Spo2, Temp, Resp, Dc , Tipo De Tela: Tela Lcd 10", Alta Resolução , Opcionais 02:
Arritmias E Segmentos St , Tipo: Pré Configurado , Características Adicionais: Congelamento Tela E Memória , Acessórios: Completo Com Cabos E Sensores 2 3 3 R$ 10,567.60 31,702.80

10 Oxímetro Uso Médico Faixa Medição Saturação 1: 0 A 100% , Faixa Medição Pulso 1: Cerca De 20 A 250 BPM, Autonomia Sistema 1: Cerca 16 H, Tipo: Mesa ,
Alimentação: Rede Elétrica , Acessórios: C/ Sensor 2 8 8 R$ 1,094.85 8,758.80

11 CAMISA INTERNA, TIPO BETTOCCHI, D=4,3mm, COM CANAL DE TRABALHO DE 5 FR; COM CONECTOR LUER-LOCK 1 2 2 R$ 6,805.00 13,610.00

12 CAMISA EXTERNA, TIPO BETTOCCHI, D=5mm, COM CONECTOR LUER-LOCK 1 2 2 R$ 6,805.00 13,610.00

13
Infravermelho de pedestal com dimmer Para fisioterapia: com base com rodízios para locomoção. Interruptor - liga/desliga incorporado ao cabo de ligação. Voltagem – 110v ou
bivolt. Dimmer – controle de intensidade de foco de luz. Altura regulável e haste flexível. Dimensões aproximadas: base: 56x56cm, altura mínima aproximada: 1,13m, altura
máxima aproximada: 1,50m. Peso aproximado: 3,7kg. Incluindo a entrega.

1 2 2 R$ 1,308.96 2,617.92

14 Maca de resgate Material: polietileno, componentes: até 5 cintos de segurança, correias de fixação, capacidade de carga: até 300 kg, componentes 01: c/ alças, tipo: flexível,
tamanho: cerca de 100 x 250 cm, características adicionais: c/ bolsa e conjunto p/ amarração, formato: formato envelope, 2 5 5 R$ 1,835.08 9,175.40

15 Carro aço inox para curativo formato ponta: ponta curva , componente: c/ cremalheira , haste: haste 90° , adicional: pinça z clamp curva paremetrial , comprimento total: cerca
de 24 cm,  esterilidade: esterilizável 2 4 4 R$ 1,091.57 4,366.28

16

Bicicleta ergométrica horizontal: Tipo: mecânica, modelo profissional. Capacidade máxima aproximada: 120 kg, funções painel: velocidade, potência, calorias, rpm,
cronômetro, pulsação, características adicionais: assento anatômico, regulagem de altura, apoio costal. Material estrutura: aço, acabamento estrutura: pintura eletrostática,
carenagem em polietileno. Adendo: bicicleta ergométrica eletromagnética, tipo horizontal, painel computadorizado com display em lcd de 3,5 polegadas aproximadamente com
dígitos bem dimensionados.idioma: português. Incluída a entrega e montagem.

2 4 4 R$ 2,902.17 11,608.68

17 Esteira ergométrica: largura:de 135 a 145 cm, comprimento:de 180 a 200 cm, capacidade:até 160 kg, velocidade:o a 18 km/h, características adicionais:parâmetros: distância,
calorias, velocidade, componentes:frequência cardíaca, intervalado. Voltagem 110w 1 2 2 R$ 9,400.00 18,800.00

18

Aparelho de ondas curtas p/fisioterapia por placas: Modos de operação: contínuo e pulsado. Frequência de operação: 27,12 mhz ± 0,6% intensidade máxima de saída: modo
contínuo: 180w ± 15% modo pulsado: 250w (pico) ± 10% Parâmetros modo pulsado: Duração dos pulsos: 400us ± 10% Freqüência dos pulsos 45, 70, 85, 115, 145, 175, 200,
230, 300 e 400 hz. ± 10%, sintonia: ajuste de sintonia c/indicador em barra de led's, controle de intensidade: permite um ajuste sensível e linear, temporizador: 10-30 min ± 20%
com sinalização acústica e desligamento do circuito de saída, alimentação: 117/220v, consumo máximo: 550va frete incluido.

2 4 4 R$ 6,889.81 27,559.24

19 Estante metálica , Material: aço, altura: 1,98 m, cor: cinza, largura: 0,92 m, tratamento superficial: pintura eletrostática, profundidade: 0,40 m, quantidade prateleiras: 6 un, tipo
prateleiras: reguláveis, 1 3 3 R$ 424.00 1,272.00

20
Maca divã ou tablado de madeira para fisioterapia Dimensões aproximadas: 180cm de comprimento, 130 cm de largura e 52cm de altura. Especificações: madeira maciça da
espécie lyptus grandis obtida através de fontes renováveis com envernização e impermeabilização; estofamento revestido em courvin sintético na cor preta. Espuma com
densidade 33; capacidade de suportar peso corporal até aproximadamente 140kg

1 2 2 R$ 1,680.00 3,360.00

21
Maca clínica , Material: aço inoxidável, componentes: suporte soro removível, características adicionais 01: grades escamoteáveis, acabamento das rodas: rodas termoplástica,
componentes 01: suporte para cilindro de o2, rodas: 4 rodízios 8", sendo 2 com freio, acabamento da superfície: pintura epóxi, tipo: carro maca elevação hidráulica,
características adicionais: radiotransparente, acessórios: bandeja apoio,

2 5 5 R$ 10,100.00 50,500.00

RELAÇÃO DE ITENS



22
Mesa elétrica para rpg - estrutura em aço, sistema de regulagem de altura motorizado, ou seja de forma elétrica, por controle remoto, tampo de madeira revestido em espuma de
alta densidade em courvin preto, peso mínimo suportado de aproximadamente 140kg, bivolt, incluíndo todos os acessórios necessários para funcionamento do equipamento frete
incluido.

1 2 2 R$ 9,980.28 19,960.56

23

DISPENSÁRIO ELETRONICO: Configuração de acesso por categoria profissional Liberação de produtos após identificação do usuário, informação do atendimento e
validação com prescrição médica eletrônica ou pedido Abastecimento com transferências de estoque do Sistema de Informação Hospitalar Inventário de produtos incluindo
quantidades por lote. Gerenciamento de produtos a vencer. Relatórios diversos, podendo realizar auditoria das operações realizadas consultando os vídeos de cada operação no
próprio sistema dos equipamentos. Mesma interface de software para todos os equipamentos. Transações de retiradas personalizadas, devoluções, inventário e abastecimento
integráveis de acordo com as permissões do Sistema de Informação Hospitalar. Modelo Duas Torres Composto por uma torre principal (controladoras) e 1 torre auxiliar, com
monitoramento e auditoria por câmera de vídeo e biometria para controle de acesso. a) 1 Torre principal Torre: Altura: 210 cm. Largura: 70 cm. Profundidade 60 cm. (70 cm
com protetor de borracha para parede) Peso: de 200 a 300 kg por módulo, vazio e sem materiais. Com tela sensível ao toque de no mínimo 10 (dez) polegadas, identificação por
biometria e/ou crachá, leitor de código de barras bidimensional, com abertura automática ou sinalização luminosa. Com no mínimo 63 gavetas de 5 tamanhos diferentes cada
torre, com capacidade de armazenamento de medicamentos como ampolas acima de 2 mL, bem como frascos, frasco-ampola e soluções parenterais de grande volume (100mL –
1000mL), a exemplo das soluções fisiológicas e soluções alcoolicas. Apresenta um gaveteiro com o mínimo de 16 posições e cada uma dessas posições com acesso controlado
eletronicamente de forma individual. Com 1 porta de armário de policarbonato ou vidro temperado, com 3 tamanhos diferentes de organizadores e divisórias, com no mínimo 6
organizadores e cada um com altura mínima de 100 mm, fabricados em plástico adequado para área hospitalar. Apresenta capacidade mínima de 300 SKU’s e volume mínimo
de 2.600 itens. Software gerenciador para MAT/MED com personalização de configurações por categoria de produtos e permissão de acesso. Software gerenciador para
MAT/MED com personalização de configurações por categoria de produtos e permissão de acesso. 1 torre auxiliar : Torre: Altura: 210 cm. Largura: 70 cm. Profundidade 60
cm. (70 cm com protetor de borracha para parede) Peso: de 200 a 300 kg por módulo, vazio e sem materiais. Torres auxiliar para materiais hospitalares com no mínimo de 3
portas de policarbonato ou vidro temperado, com no minimo 6 gavetas de 3 tamanhos diferentes permitindo o condicionamento adequado de materiais hospitalares e de frasco
de soluções parenterais de grande volume (100mL – 1000mL). Apresenta capacidade mínima de 67 SKU’s e volume mínimo de 450 itens. Acessórios: Leitor de código de
barras; Câmera com registro por operação; Unidade de processamento com open-source; unidades organizadoras tamanhos P,M e G. Software gerenciador para MAT/MED com
personalização de configurações por categoria de produtos e permissão de acesso.Dispensário eletrônico de medicamentos e materiais, 1 módulo principal e 1 auxiliar, estrutura
de chapa de aço carbono e gavetas de policarbonato e chapa de aço, com monitor de mínimo 10” com tela sensível ao toque, com 6 tamanhos diferentes de gavetas e 3
tamanhos de portas de acesso controlado, liberação da medicação, conferindo usuário, paciente, prescrição médica. Com gavetas de dispensação unitarizada, câmera em cada
módulo que registra as operações realizadas; biometria, reconhecimento facial, leitor de barras bidimensional sem fio e cpu fanless e sistema operacional linux.

1 2 2 R$ 195,000.00 390,000.00

24 ASPIRADOR CIRÚRGICO: MODELO ELÉTRICO PORTÁTIL, PRESSÃO DE VÁCUO CERCA DE 550 MMHG, FLUXO DE ASPIRAÇÃO DE 15 A 30 LPM, TIPO
FRASCO 1 FRASCO EM PLÁSTICO, VOLUME CERCA DE 2 L, COMPONENTES SISTEMA ANTITRANSBORDAMENTO, FILTRO BACTERIOLÓGICO 2 5 5 R$ 2,097.90 10,489.50
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CONJUNTO ODONTOLÓGICO, COMPOSTO POR: Cadeira Odontológica - Movimentos do assento e encosto acionados por motorredutores elétricos. Articulação única
central entre assento e encosto que permitem a melhor aproximação do profissional ao paciente em qualquer posição de atendimento e evita riscos de acidentes com as mãos do
paciente nas articulações nos momentos de movimentação da cadeira. Comando de pé com joystick operado por alavanca, tecla de volta a zero e desligamento do refletor, se
acesso; teclas duplas individuais para o CD/ASB do liga e desliga do refletor; teclas para a posição de cuspir com elevação do encosto e acionamento de água na cuspideira de
acordo com o tempo pré-gravado com posterior retorno a mesma posição de trabalho; teclas para as três posições de trabalho programáveis com memorização do status do
refletor; interrupção dos movimentos automáticos; posição de trendelenburg (posição na qual as pernas e bacia ficam mais elevados que o tórax e a cabeça); Sistema elétrico e
automático de segurança antiesmagamento na descida do assento e do encosto; dois apoios para os braços do paciente, esquerdo fixo e o da direita escamoteável com abertura;
Encosto de cabeça biarticulado. Estofamentos confeccionados em material resistente e confortável, revestidos com PVC de superfície lisa e sem costuras. Protetor de calcanhar
em plástico transparente; cabo de entrada de força com tensão de entrada 127V ou 220V c.a., bifásico, frequência 60Hz; consumo de potência de 530 VA. Tampa frontal da
cadeira, sobre os pontos de alimentação e ligação localizados no piso; com chave geral, e um botão redondo vermelho que ao ser acionado efetua uma parada de emergência de
todo o equipamento. Equipo Odontológico - Tipo acoplado com sistema de freio pneumático, pontas com acionamento individual e automático; partes plásticas em ABS com
proteção anti-UV; partes metálicas com pintura eletrostática epóxi pó, na cor branca; corpo superior do equipo com duas bandejas; alças nas laterais do corpo do equipo;
seleção automática das pontas; bloco de calibração individual do ar, água e spray das peças; sistema de válvula antirrefluxo acoplada ao terminal de água do spray da alta
rotação evita a aspiração de micro-organismos para o interior do conduto; reservatório para o liquido bactericida com capacidade de 1000 ml fixado na parte traseira da unidade
de agua; parte frontal e central do corpo do equipo com comando eletrônico com teclas para todas as funções da cadeira, equipo, refletor, unidade de água e do negatoscópio
para leitura de radiografias periapicais e oclusais; permite ainda a colocação de seis suportes individuais para as peças de mão; acompanha uma seringa tríplice; dois terminais
tipo borden, sendo um para a baixa rotação e outra para a alta rotação com registros de regulagem dos sprays no próprio corpo dos terminais; mangueira acoplada ao comando
eletrônico com terminal sistema midwest para conexão ao micro motor elétrico, deve acompanhar micromotor elétrico com geração de velocidade com transmissão de 1:1,
velocidade de 100 até 40.000 RPM; torque máximo do motor de 3,5 N.cm; lubrificação vitalícia, sistema de irrigação e iluminação interna por luz de LED +; conexão ao contra
ângulo ou peça reta por sistema intra; acompanha uma peça de mão do ultrassom, com transdutor cerâmico na frequência mínima de 29.000 Hz, chaves de ajuste de potência do
gerador e do registro de água, duas capas protetoras dos transdutores removíveis, três tips com rosca externa e uma chave para colocação e remoção dos tips; e outra peça de
mão do jato de pó de bicarbonato, injetada em resina termoplástica, removível e esterilizável em autoclave, reservatório para o bicarbonato de sódio, transparente e removível;
Pedal de comando único, de acionamento progressivo dos instrumentos rotativos e demais peças de mão; tensão de rede de alimentação de 24V c.c., proveniente da cadeira
odontológica. Unidade Auxiliar Odontológica acoplada à cadeira com abertura lateral mínima em 60° para melhor aproximação do auxiliar ao campo operatório; partes
plásticas em ABS com proteção anti-UV; partes metálicas em aço, pintadas na cor branca; cuba redonda, removível, confeccionada em porcelana ou cerâmica esmaltada na cor
branca; ralo com tampa; registros de água para a cuba e porta copos; tecla de acionamento elétrico permite programar o tempo de até 60 segundos de água na cuba através da
ativação do sensor óptico com a aproximação do rosto do paciente ou acionamento da água no pedal de comando; reservatórios, um para água potável para alimentação da
seringa tríplice e spray das peças de mão, e outro para o sistema de desinfecção, ambos com capacidade de 1L, fixados sob o corpo da unidade de água em policarbonato
translúcido; braço assistente, cabeçote frontal com giro de 180°, pegador frontal, tampa com painel de controle dos movimentos da cadeira; suportes individuais para dois
sugadores, sendo um a ar alto desempenho, engate de cânula de 6,5 mm de diâmetro, deslocamento volumétrico de 60 L/min; e outro sugador de alta potência, através de
bomba de vácuo, engate para cânula de aspiração de 11,0 mm, com deslocamento volumétrico de 120 L/min.; tubulações de água, ar, elétricas e esgoto totalmente embutidas;
caixa de esgoto blindada. Refletor Odontológico – com no mínimo cinco leds, acoplado a cadeira, cabeçote em poliuretano, giro de 620º; protetor frontal transparente e
removível protege os leds dos aerossóis; puxadores bilaterais, removíveis tipo engate rápido, podendo ser colocado em oito posições diferentes, permite a colocação de 

2 5 5 R$ 34,000.00 170,000.00
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Profilaxia Ultrasson com Jato de Bicarbonato: Aparelho conjugado de ultrassom piezoeléctrico e jato de bicarbonato de sódio; confeccionado em ABS; chave geral, led indica
que o aparelho está energizado; chaves rotativas e seletoras das funções jato de bicarbonato de sódio ou ultrassom perio/endo; chave seletora da potência do ultrassom
regulável em pelo menos sete estágios; chave liga/desliga e de regulagem de velocidade da bomba peristáltica em três níveis de rotação; tanque do reservatório de líquido
irrigante incorporado ao aparelho, removível, capacidade de 500 ml, em policarbonato transparente com iluminação a led ; peça de mão do ultrassom, com sistema de transdutor
cerâmico piezelétrico, gerando frequências de vibrações ultrassônicas entre 24KHz a 30KHz por segundo; consumo de potência de 42VA - 55VA; deve acompanhar duas capas
protetoras do transdutor, removíveis e esterilizáveis em autoclave; deve acompanhar três pontas perio com padrão de conexão de rosca externa e duas chaves de instalação do
tips, com prolongador de proteção para evitar acidentes ao CD/Auxiliar, todos esterilizáveis em autoclave; peça de mão do jato de bicarbonato totalmente removível e
esterilizável em autoclave; reservatório de bicarbonato de sódio para aproximadamente 40ml; pressão primária de ar comprimido máxima de 80 psi e mínima de 60 psi; filtro de
ar para drenagem da umidade do ar; deve acompanhar um frasco de bicarbonato de sódio; pedal único de acionamento para o ultrassom e jato de bicarbonato de sódio; cabo de
entrada de força tripolar com no mínimo de 1,50 metros de comprimento; Tensão de rede de alimentação 127/220V Bivolt/Bifásico frequência 60Hz.

2 5 5 R$ 4,723.45 23,617.25
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Ventilador Pulmonar pressométrico e volumétrico : Ventilador pulmonar eletromecânico e microprocessado que seja indicado para terapia intensiva e que seja capaz de efetuar
ventilação invasiva e não invasiva. Que seja capaz e armazenar tendências de no mínimo 24 hs com software em língua portuguesa (BR) para utilização em pacientes adultos e
com possibilidade de upgrade para neonatos de extremo baixo peso, que seu funcionamento seja obrigatoriamente pela alimentação de alta pressão de ar comprimido e oxigênio
medicinal e sem a presença de turbinas ou similares, que possua pedestal equipado com quatro rodízios que permita movimentação em 360° e freios de ao menos dois deles. O
sistema deve possuir tela LCD ou tecnologia superior, com ajuste inclinação e rotação de no mínimo 15" colorido e touch screen que possibilite a apresentação de no mínimo
três formas de ondas e um loop, botão giratório que possibilite ajuste e confirmação de parâmetros e acesso a configurações , braço articulado para sustentação do circuito
paciente, misturador eletrônico e interno , sensores de fluxo distais ou internos e válvula de exalação ( os sistema similar) interna ou externa, célula paramagnética ou similar
(não consumível) para efetuar a leitura da concentração de oxigênio. Deve possuir sistema de auto-teste ao ligar o equipamento com ajustes automáticos , detecção de erros e
falhas de funcionamento. Parâmetros e faixas de ajustes. • Volume corrente de 100 a 2000 ml; Concentração de O2 de 21% a 100%; • Faixa mínima de frequência respiratória: 5 
a 80 rpm; • PEEP/CPAP de 0 a 45 cmh2o no mínimo; Pressão inspiratória 90 cmh2o no minimo; • Pressão de suporte de 60 cmh2o; • Tempo inspiratório ajustável na faixa
mínima de 0,3 a 5 segundos; • Fluxo inspiratório mínimo controlado 120 litros por minuto; • Sensibilidade inspiratória de disparo por pressão -1 a – 10cmh2o e fluxo de 0,5 a9
litros por minuto, no minimo; Recursos de ventilação • Pressão máxima das vias aéreas (pressão de pico) • Pressão de platô • Pressão média • Pressão inspiratória •
PEEP/CPAP • Relação I:E • Frequência respiratória total • Volume corrente inspirado e expirado • Volume corrente mandatório expirado • Volume minuto expirado •
Concentração inspiratória de oxigênio/FIO2 • Complacência • Resistência • Deve fazer a medida de PEEP total • PEEP intrínseco • FNI • Cálculos de mecânica respiratória:
Pressão de oclusão; • Índice de respiração superficial (SBI, RSB ou similar) • Tendências de no mínimo 24 horas. • Nível de bateria. Curvas. Volume x tempo. Fluxo x tempo.
Pressão x tempo. Loop de fluxo x volume. Loop de pressão x volume. Alarmes. • Possuir alarmes audiovisuais: • Falha de suprimento e gases • Bateria inoperante • Volume
minuto máximo e mínimo/alto e baixo; • Volume corrente alto e baixo • Pressão inspiratória de pico; • Frequência respiratória alta e baixa; • PEEP elevado; • Apnéia, sendo ele
menor ou igual a 3 seg e igual ou maior que 45 seg; • Baixa e alta pressão de alimentação de O2 e Ar; • Alarme de desconexão; • Ventilador inoperante; • Bateria e energia
elétrica; • Possuir alarmes internos com registro histórico; • Possuir silenciador temporário de alarmes. Modos ventilatórios • Ventilação espontânea/CPAP • Ventilação de
backup/apnéia em todos os modos espontâneos, inclusive CPAP; • Ventilação controlada/assistida a volume (VCV); • Ventilação controlada/assistida a pressão (PCV); •
Ventilação com pressão de suporte (PSV); • Pressão positiva continua nas vias aéreas (CPAP) e combinada com pressão de suporte; • Ventilação mandatória intermitente
sincronizada (SIMV); • SIMV (VC) com pressão de suporte (PS); • SIMV (PC) com pressão de suporte (PS); • Ventilação com dois níveis de pressão; • Ventilação controlada
por dois níveis de pressão combinada com pressão controlada. • Ventilação proporcional assistida; • Auto-fluxo • Ventilação controlada a volume com regulação depressão
(PRVC); • Otimização do fluxo inspiratório através da regulagem automática de acordo com a mecânica pulmonar de cada paciente; • Ventilação não-invasiva com
compensação de fuga/vazamento para pacientes adultos. • Modo de ventilação proporcional com sincronismo/adaptação paciente-ventilador para uma melhor mecânica
respiratória (NAVA, SMART CARE,PAV +,intellivent- ASV, intellivent- AMV) O equipamento deve possuir no mínimo o seguintes configurações: baterias com autonomia
mínima de 60 minutos e recarregamento automático ao conectar o equipamento na rede elétrica; capacidade para atualização tecnológica; sistema audio visual diferenciado para
alarmes( alarmes inteligentes), dependendo da prioridade/Risco; Alimentação elétrica 110/200vac- 60 hz; conectividade com central de monitorização compatível com o
protocolo de comunicação hL7; faixa de alimentação de pressão dos gases 2 as 6 Kg/ cm 2, no mínimo; tecla de silenciar alarme Por no mínimo 60 segundos; Atendimento às
normas NBR IEC 60601-1; NBR IEC 60601-1-2; Deve acompanhar o equipamento no mínimo o seguintes acessórios: dois Kits de circuito paciente adulto completos(por
equipamento); um braço articulado(por equipamento); Um pulmão teste que faça o ajuste da resistência e complacência(no lote); um kit com 2 mangueiras para alimentação
dos gases ( 1 de ar comprimido e 1 de 02); um cabo de força tripolar(por equipamento); 5 sensores de fluxo extra quando aplicado (por equipamento); uma válvula de exalacao
ou sistema similar quando aplicado(por equipamento); 6 máscaras de ventilação não invasiva dividindo a quantidade entre tamanho M e G (por equipamento); Um pedestal 

2 5 5 R$ 131,430.00 657,150.00
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Monitor multiparamétrico microprocessado menor que 10 Kg com impressora para procedimentos em pacientes adultos, pediátricos e neonatal, com tela colorida LCD, touch
screen de no mínimo 15”. Deverá ser capaz de medir os seguintes parâmetros fisiológicos: ECG, PA, oximetria de pulso, respiração, temperatura e capnografia; O monitor
deverá ter capacidade de utilizar futuramente os parâmetros: Débito cardíaco e BIS Algoritmo para análise de arritmias e análise de segmento ST; Menus para configuração e
controle dos parâmetros, navegáveis através de seletor giratório e tela sensível ao toque; Visualização simultânea de no mínimo 8 curvas de parâmetros fisiológicos e os
respectivos valores numéricos; Medida de VPP (Variação de Pressão de Pulso), automática, com medidas periódicas programáveis de visualização no monitor sem uso de
interfaces; Alarmes audiovisuais para todos os parâmetros com 03 categorias diferentes de som; Alarme audiovisual de todos os parâmetros com no mínimo 02 prioridades
ajustáveis pelo usuário: máximo e mínimo; Armazenamento mínimo 24 horas de tendências gráficas e numéricas; Full disclosure mínimo de 48 horas; Rede cabeada e WI-FI de
Ethernet em tempo real com conectividade com Central de monitorização e capacidade de interface HL7 diretamente no monitor sem necessidade de softwares ou interfaces
extras; Bateria interna com autonomia mínima para 5h; Visualização de ao menos 8 leitos através do monitor beira leito, sem central de monitorização. Deve se conectar a
central de monitorização do item 4 através de cabo de rede ou WIFI. Capacidade de se conectar ao ventilador do item 1 sem necessidade de softwares ou plataformas
adicionais. ECG: Faixa mínima de frequência cardíaca: 20 a 300 BPM; Apresentação simultânea na tela de pelo menos 03 (três) derivações; Detecção automática de
desconexão de derivação; Detecção automática de pulso de marca-passo; Análise de no mínimo 12 arritmias (assistolia, fibrilação ventricular, taquicardia ventricular, bigemia,
extrassístole e bradicardia); Análise de seguimento ST, no mínimo em 03 (três) derivações simultâneas; Proteção contra descarga de desfibrilador e interferência de RF de
gerador eletrocirúrgico (bisturi elétrico). Oximetria de Pulso: Serão aceitas as seguintes tecnologias: Nellcor, Masimo, Fast SpO2, Drager ou BluPro; Faixa da SpO2: 0% a
100% resolução de 1%. presentar frequência de pulso; Faixa de Frequência de Pulso: 25 bpm a 300 bpm. Alarmes de sensor desconectado ou saturação zero e saturação de
oxigênio mínima e máxima; Apresentar curva plestismográfica e valor em porcentagem da saturação arterial de oxigênio; Possuir tecnologia que permita a medição em baixa
perfusão e movimento; Possuir impressora térmica acoplada no monitor ; Permitir medição em neonatos. Pressão Não Invasiva: Método oscilométrico; Possuir modo manual,
automático e contínuo; Possuir tipo de medição de pressão sistólica, diastólica e média; ‘Faixa de medida: 0 mmHg a 300 mmHg. Pressão Invasiva: Possuir no mínimo 3 canais
de PI; Faixa de medida: 0 mmHg a 300 mmHg; Precisão da PI +/- 1 mmHg; Possibilidade de medir Pressão Intracraniana; Respiração: Aquisição da frequência respiratória
através da tecnologia de impedância transtorácica; Faixa de medida: 0 a 120 rpm; Temperatura: Possuir no mínimo 2 canais de temperatura; Faixa de medida: 0 ºC a 50 ºC;
Precisão de +/- 0,1°C Permitir medidas através da pele, cavidade oral ou reto; Capnografia do tipo Mainstream: Medir os seguintes parâmetros: etCO2, FiCO2, FR. Faixa de
medida de CO2: 0 mmHg a 100 mmHg; Faixa de medida de FR: 3 rpm a 150 rpm. Deve apresentar conectividade com ventilador pulmonar do item 1, com apresentação de
todos os dados monitorados pelo ventilador e loop de ventilação na tela do monitor multiparâmetro. Acessórios: 1 cabo de força, 01 cabos de no mínimo, vias para ecg; 01
cabos extensores de spo2; 01 sensores de spo2 adulto reutilizável; 1 extensores para braçadeira (adulto); 01 braçadeiras adulto reutilizável; 01 sensores de temperatura de pele;
01 kit para capnografia mainstream.

1 4 4 R$ 31,788.05 127,152.20

2,151,771.64
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Estudo Técnico Preliminar 203/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 64585.006802/2024-68

2. Lei

1. Este Estudo Técnico Preliminar seguirá as premissas baseadas na Lei 14.133/21.

3. Descrição da necessidade

1. 

A presente aquisição  de materiais permanentes de uso geral tem como meta a melhoria da vida vegetativa da
Organização Militar, proporcionando melhor andamento das diversas missões deste hospital. Os equipamentos novos são
um ponto positivo para que o local tenha credibilidade ao fortalecer sua imagem perante aos público interno e externo. A
modernização do parque tecnológico, além de proporcionar maior segurança, qualidade e agilidade, possibilitará uma
redução significativa nos custos de manutenção com equipamentos antigos e tecnologicamente ultrapassados, ampliando
a disponibilidade e usabilidade. Além disso, com equipamentos mais modernos e avançados, é possível ampliar a
capacidade de atendimento aos diversos setores deste Hospital. Diante deste cenário, foi autorizado o processo para
eventual aquisição dos equipamentos conforme o Planejamento Anual das Atividades do Sistema de Saúde do Exército –
2025 (PAASSEx).

2. 

   O levantamento dos materiais necessários para equipar as Seções do Hospital Geral de Salvador foi realizado de modo
a estruturar e substituir algum equipamento já existente que se encontra em avançado estado de desgaste decorrente do
uso continuado, além da percepção dos profissionais empregados nos referidos setores acerca da necessidade de
atualização imprescindíveis à melhoria na qualidade. Logo, ter à sua disposição bons recursos colabora para que todos os
processos sejam realizados com mais rapidez. Equipamentos sucateados ou que não estejam em condições ideais para o
uso são investimentos sem retorno e que podem até mesmo causar prejuízos financeiros ou afetar negativamente em seu
público, tanto interno quanto externo.

3. 

   A Organização Militar de Saúde possui pessoal técnico especializado na área de saúde, cuja missão principal é manter
as tropas em condições de serem empregadas nas diversas operações que competem à 6ª RM. É do conhecimento de
todos, que a saúde física e mental dos militares que são empregados em tais operações é de suma importância para o bom
cumprimento das missões a eles impostas, logo, para que se possa propiciar as melhores condições de se oferecer tal
apoio, é de suma importância que a capacidade tecnológica do Hospital Geral de Salvador tenha condições de realizar
não só intervenções em casos de urgência e emergência, mas também realizar tratamentos profiláticos, evitando que
ocorram baixas nos militares pertencentes às Organizações Militares da 6ª Região Militar.

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Hotelaria do HGeS Milena Salomão Santana Cardoso - 2° Tenente

Farmácia do HGeS André Luiz Melo Bonin - Capitão

Fisioterapia Natalia Fonseca Ribeiro - Capitão

Ortopedia Daniel Ribeiro Mesquita- Major
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Divisão de Enfermagem Jonathan Bastos Cruz - 1° Tenente

Odontologia Paula Marcella Silva Drago - Major

Ginecologia Airine Daniela Luiz Altino de Lima- Major

Unidade de Terapia Intensiva Gabriel Lima Silva -2° Tenente

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

1. 

Normas e regulamentações do material a ser adquirido e fornecido:

2. 

Todos os itens deverão conter na embalagem do produto, individualmente, o nome, a data de fabricação, a validade do
mesmo e o número do lote, conforme Legislação Sanitária vigente da divisão de vigilância sanitária do Ministério da
Saúde, quando for o caso.

3. 

Os equipamentos ora licitados devem atender a alguns critérios de sustentabilidade ambiental:

4. 

Os bens devem ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

5. 

Cumprimento das recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, de acordo com o Art. 225 da Constituição

6. 

Federal de 1988, e em conformidade com art. 5º da Lei nº 14.133/21. Os produtos confeccionados devem estar
em  consonância com as disposições da Lei nº 12.305/2010, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos, em
especial no que se refere ao seu Art. 7º, inciso XI.

7. 

Só será admitida a oferta do equipamento cujo funcionamento consuma energia, no que couber, a Etiqueta Nacional de
Conservação de Energia – ENCE, nos termos da Portaria INMETRO n° 350, de 06 de setembro de 2010 e da Resolução
– RDC nº 32, de 29 de maio de 2007, que dispõe sobre a certificação compulsória dos equipamentos elétricos sob regime
de Vigilância Sanitária e dá outras providências.

6. Bem de luxo

1. 

A Equipe de Planejamento da Contratação realizou pesquisa de levantamento de mercado no painel de preços
do  Governo Federal, com a finalidade de subsidiar as eventuais aquisições, considerando a existência
de  diversos fornecedores dos equipamentos a serem adquiridos, tendo como justificativa da escolha do tipo e solução a
contratar, os princípios da economicidade, eficácia, eficiência e padronização.

2. 

Foram utilizado os parâmetro dos incisos I, III e IV do Art 5º da IN 65/2021, apesar do §1º do Art 5º da IN 65
/2021 preconizar que deva ser priorizado os incisos I e II desta Instrução Normativa.

3. 
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A utilização  do parâmetro do inciso III para o item 6, em que pese ser a última prioridade de parâmetro a ser utilizada,
fez-se necessária em virtude de não terem sido encontradas contratações similares, quer no Painel de Preços, quer em
contratações similares de outros entes públicos, provavelmente por consequência da especificidade do objeto. 

4. 

Para os itens com valores de pesquisa baseados no Inciso IV do art. 5º da IN 65/2021, foram solicitados orçamentos à
empresas especializadas na tentativa de dirimir discrepâncias de valores e reduzir a quantidade de itens desertos e
fracassados.

5. 

Cabe destacar que independentemente da fonte de pesquisa, os preços discrepantes (superestimados ou subestimados)
para os itens pretendidos foram excluídos. É importante mencionar também que os sítios especializados não são
“marketplace” ou sítios de leilão. Para aqueles de empresas especializadas, os mesmos foram obtidos mediante
solicitação formal de cotação, seguindo as exigências da IN 65/2021. 

7. Levantamento de Mercado

1. 

Os equipamentos médicos hospitalares foram solicitados através do levantamento das diversas chefias setoriais do
Hospital Geral de Salvador, levando em conta a análise da depreciação dos equipamentos e a relação produtividade
interna versus encaminhamento externo. Para isto foram consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam
às necessidades do Hospital Geral de Salvador. A boa quantidade de fornecedores existentes no mercado para os diversos
materiais solicitados evita a limitação da participação das empresas concorrentes.

2. 

Esta Comissão Certifica que, os bens a serem adquiridos, no presente processo administrativo e o seu pagamento, estão
semelhantes às do setor privado.

8. Descrição da solução como um todo

1. 

A descrição da solução como um todo se resume ao efetivo cumprimento do empenho, no que se refere à execução total
do fornecimento dos equipamentos, elencados no Termo de Referência, produzindo assim todos os resultados
pretendidos pela Administração Pública.

2. 

Pelo levantamento de mercado, constata-se que a melhor solução para o atendimento à necessidade apresentada é a
aquisição de equipamentos novos, por meio de contratação de empresa especializada através de regular processo
licitatório, conforme relatado em tópico anterior.

3. 

É necessária a aquisição juntamente com a instalação completa dos equipamentos, visando a garantia dos equipamentos a
serem entregues, inclusive na pesquisa de preços realizada foi pacificada a aquisição dos referidos equipamentos
juntamente com a instalação.

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

1. 
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Os quantitativos de equipamentos foram estimados a partir da demanda das diversas chefias setoriais, levando em conta a
análise da depreciação dos equipamentos e a relação produtividade.

2. 

Os quantitativos detalhados encontram-se no Pesquisa de Preço e no Anexo A do Termo de Referência. 

3. 

A abertura de pregão de contratação tem como objetivo aquisição de materiais permanentes e de consumo para os setores
de hotelaria, farmácia, ortopedia, divisão de enfermagem, fisioterapia, ginecologia e odontologia do Hospital Geral de
Salvador de acordo com a necessidade de cada setor solicitante a fim de manter a instituição bem equipada para atender
com excelência seus usuários.

4. 

A indicação da aquisição de novos materiais se faz necessário para substituição de aparelhos já danificados e ou pela
falta dos mesmos na instituição, dificultando bastante a dinâmica do trabalho dos militares e interferindo no conforto e
acomodação dos pacientes e acompanhantes.

10. Estimativa do Valor da Contratação

1. 

Os valores detalhados da pesquisa de preços encontram-se no Anexo A do Termo de Referência.

11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

1. Para este processo foi cumprido a regra do parcelamento, licitando em itens a necessidade deste nosocômio, tendo
como objetivo o aumento da competitividade e aproveitar melhor os recursos disponíveis no mercado  e não há risco para

do objeto, sendo possível a sua divisão. o conjunto 

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

1. Não existem contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da compra/contratação pretendida, sejam elas 
já realizadas, ou contratações futuras.

13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

1. 

Os objetos desta eventual e futura contratação estão definidos e alinhados mediante prévio planejamento para cumprir o
Plano Anual de Aquisições do Serviço de Saúde do Exército para o ano de 2025 (PAASSEx/25), destinado ao Hospital
Geral de Salvador.

14. Princípio da Padronização

1. 
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Conforme previsto no art. 40, inciso V, alínea “a”, e no art. 47, inciso I da Lei nº 14.133/21, esta Comissão analisou os
itens a serem adquiridos e concluiu que a descrição dos itens, estão de acordo com o CATMAT do sistema do governo
Federal e que estes itens não estão disponíveis no catálogo eletrônico de padronização.

15. Plano de Contratação Anual

1. 

Certificamos que os itens relacionados no presente processo administrativo, está presente no Plano de Contratação 
Anual, conforme DFD 91/2024.

16. Justificativa de Ampla Participação

1. 

Esse certame possui o objetivo de atender as demandas do Hospital Geral de Salvador, no sentido de adquirir material
permanente odontológico. Há o risco do certame ser prejudicado pela probabilidade de empresas de pequeno porte não
atenderem as especificidades do Termo de Referência, visto que, infelizmente, muitas vezes empresas dessa natureza não
contam, em equivalência às empresas de grande e médio porte, com estrutura, capacidade técnica, logística e estoques
para atender dentro dos prazos. Além disso, possuem poder de negociação reduzido para oferecer itens de melhor
qualidade dentro dos preços de referência (na Administração Pública). Em suma, para que sejam atendidas de forma
plena as exigências impostas no Termo de Referência, importantes para a boa execução das tarefas de ressuprimento, se
faz necessária a ampliação da concorrência. Inclusive, aumentando as possibilidades de fornecedores proponentes.

2. 

Esta Comissão entende, que   a importância deste dispositivo legal para favorecer o crescimento dessas empresas que
normalmente não tem como competir com as maiores. Porém, dada a complexidade do objeto (a despeito do seu valor
unitário) cuja disponibilidade, qualidade e pontualidade de entrega são fundamentais para o bom andamento deste
Hospital Geral, seria de interesse da Administração a ampliação da concorrência, mitigando os riscos citados acima que
podem culminar na frustração do certame e desabastecimento, impactando significativamente nas rotinas do Serviço.

3. 

Além dos argumentos acima apresentados, para consubstanciar esse pleito recorremos ao Decreto 8538, de 6 de outubro
de 2015, ART 10, Inciso II, que diz:

4. 

Não se aplica o disposto nos art. 6º ao art. 8º quando:
I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno
porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser
contratado, justificadamente;

5. 

Dessa forma, através dos critérios técnicos e riscos citados acima, entendemos que seja aplicada a ampla concorrência
para este certame.

17. Margem de Preferência

1. 

Esta comissão certifica, que para a presente aquisição, não será utilizado a margem de preferência.
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18. Recebimento e Instalação

1. 

As manutenções visa garantir a integridade dos equipamentos adquiridos, que devem ser executados dentro do prazo de
validade da garantia:

2. 

Manutenção Corretiva é o conjunto de ações realizadas após a ocorrência de uma pane, com o objetivo de recolocar um
item em condições de executar uma função requerida, compreendendo substituições de peças, componentes e/ou
acessórios, ajustes e reparos, incluindo a reinstalação de sistema operacional e/ou aplicativos;

3. 

Manutenção Preventiva é o conjunto de ações realizadas em intervalos predeterminados, ou de acordo com critérios
prescritos, destinada a reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do funcionamento de um item, tendo como
resultado um certificado de Manutenção Preventiva;

4. 

Calibração é o conjunto de ações realizadas periodicamente que visa assegurar a confiabilidade de um instrumento de
medição por meio da comparação do valor aferido no equipamento com um padrão rastreável ao Sistema Internacional
(SI), tendo como resultado um certificado de calibração rastreável à Rede Brasileira de Calibração (RBC – INMETRO);

5. 

Prazo de atendimento técnico é o período transcorrido entre o Chamado Técnico e o primeiro Atendimento Técnico;

6. 

Prazo de reparo é o período transcorrido entre o Chamado Técnico e o efetivo restabelecimento do funcionamento do
equipamento, isto é, o prazo no qual a contratada compromete-se a restabelecer o funcionamento do equipamento, nas
condições especificadas neste Termo de Referência;

7. 

O recebimento do chamado técnico por preposto da contratada implica no início da contagem do prazo de atendimento
técnico e do prazo de reparo;

8. 

O prazo de atendimento técnico não poderá exceder a 02 (dois) dias úteis;

9. 

O prazo de reparo não poderá exceder a 10 (dez) dias úteis, ou 30 (trinta) dias corridos para aqueles reparos que
envolvam peças com importação comprovada;

10. 

Caso o prazo de reparo exceda 30 (trinta) dias corridos, a contratada   deverá efetuar a substituição do equipamento
defeituoso, nos mesmos prazos de entrega e instalação pactuados neste documento, substituindo este equipamento por
outro equipamento novo, igual ou de tecnologia superior, desde que aprovada a atualização tecnológica, conforme
disposto neste Termo de Referência, conforme previsto no art 18, §1º, da Lei 8078/90 (código de defesa do consumidor);

11. 

Para casos de equipamentos cuja soma de prazos de reparo, que sejam diretamente associados a um mesmo defeito
recorrente, exceda 90 (noventa) dias corridos, a contratada deverá efetuar a substituição do equipamento defeituoso, nos
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mesmos prazos de entrega e instalação pactuados neste documento, substituindo este equipamento por outro
equipamento novo, igual ou de tecnologia superior, desde que aprovada a Atualização Tecnológica, conforme disposto
neste Termo de Referência, conforme previsto no art 18, §1º, da Lei 8078/90 (código de defesa do consumidor);

12. 

Quando houver, no Manual Operacional e/ou no Manual Técnico do Fabricante, orientação para realização de

13. 

Manutenções Preventivas, as mesmas serão cobertas pela garantia sem ônus para contratante. Estas deverão ser

14. 

executadas de acordo com as atividades e periodicidades indicadas no manual, incluindo substituição de itens

15. 

consumíveis (baterias, células de oxigênio, filtros, kits de peças, válvulas, coolers, borrachas, mangueiras, orings,
vedações e etc).

16. 

Os equipamentos, durante o período de garantia, devem ser calibrados, na instalação e periodicamente, salvo as

17. 

dispensas declaradas formalmente no “ANEXO D - TERMO DE INSTALAÇÃO”, devendo ter como intervalo máximo
entre calibrações o período de 01 (um) ano. Deverão ser emitidos e entregues certificados de calibração em
conformidade a NBR ISO/17.025;

18. 

Quando aplicável, a contratada deverá entregar ao contratante, na ocasião da instalação, o Calendário de Manutenção
Preventiva e Calibração para o todo o período de garantia;

19. 

Os Atendimentos Técnicos deverão ser realizados durante o Horário de Assistência Técnica. Podendo ser executados em
outros dias e horários, mediante prévio acordo entre a contratante e contratada;

20. 

É facultado à contratada elaborar planos de manutenção e suporte que incluam treinamento especializado para os locais
de instalação dos equipamentos/conjuntos, visando maximizar a eficiência das Consultas Técnicas, minimizar
necessidade de Chamados Técnicos etc., desde que tais treinamentos não impliquem ônus para a contratante.

21. 

Para todo Atendimento Técnico deverá ser feito uma Ordem de Serviço cuja cópia deve ser entregue a contratante, do
qual conste no mínimo:

22. 

Identificação do equipamento;

23. 

Data e hora do início e final do atendimento técnico;

24. 

Nome/assinatura do responsável pelo atendimento técnico;

25. 
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Descrição do(s) problema(s) encontrado(s);

26. 

Descrição dos serviços executados;

27. 

Descrição de eventuais pendencias;

28. 

Descrição de eventuais peças aplicadas;

29. 

Status do equipamento após atendimento técnico.

19. ENTREGA, INSTALAÇÃO E ACEITAÇÃO

1. 

Após a formalização da contratação (contrato ou empenho) a contratada deverá no prazo de até 90 (cento e vinte) dias
instalar os equipamentos.

2. 

No processo de entrega e instalação dos equipamentos deverá constar o detalhamento técnico quanto às necessidades de
pré-instalação do equipamento, instruindo quanto às instalações de rede elétrica, água e esgoto, aterramento, temperatura,
dimensões do local, blindagens, umidade, poeira, partículas ou poluentes, proteção ambiental, riscos de acidentes e todas
as demais condições físicas pertinentes à instalação e ao funcionamento do equipamento e proteção ao meio-ambiente.

3. 

A instalação compreende: a conferência de partes e peças, montagem do equipamento, a realização de testes finais,
ajustes e calibração que coloquem o equipamento em completo funcionamento.

4. 

Quando o item (ou seus acessórios) se fizer acompanhado de “software/firmware”, seja com finalidade de auxiliar na
operação, calibração e/ou manutenção do equipamento, deverá ser permitido acesso (informar senhas de acesso em todos
os níveis) e fornecido o devido treinamento que habilite o Hospital Universitário, beneficiário desta aquisição, a utilizá-
lo como ferramenta de trabalho nas operações e reparos que se fizerem necessários. O software/firmware não deve
possuir licenças com acesso sujeitas a expirar após um determinado período de tempo, nem sujeitas a outras restrições de
uso no referido equipamento;

5. 

A contratada deverá encaminhar, quando da entrega do equipamento, os manuais de operação e serviço, em formato
digital e impresso, ambos em português. Para cada item distinto do objeto da licitação, o número de vias do manual
impresso de operação corresponde à quantidade definida por item do objeto de licitação. O manual de serviço
compreende: esquemas eletrônicos, eletromecânicos, pneumáticos, procedimentos de calibração, lista de equipamentos
necessários à manutenção corretiva, calibração, desenho explodido e lista completa de peças, com respectivos códigos,
podendo, entretanto, exigir sigilo em função do seu direto à propriedade industrial ou intelectual. Além disso, neste
mesmo momento, a contratada fornecerá uma relação de materiais de consumo necessários ao pleno funcionamento dos
equipamentos, além de lista de representantes comerciais e seus respectivos contatos (telefone/e-mail/endereço), que
comercializem estes materiais na região de instalação do equipamento e valor estimado para aquisições futuras;

6. 

O servidor ou comissão designada pela contratante receberá os equipamentos em conjunto com a contratada e, após a
devida análise da sua conformidade formal com as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do
Contrato, emitirá e atestará o “ANEXO C - TERMO DE RECEBIMENTO”. O simples recebimento de volumes
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lacrados, sem a devida conferência conjunta pela contratada e contratante do conteúdo destes, não caracteriza a entrega
dos equipamentos;

7. 

Todos os equipamentos devem ser instalados em no máximo 10   (dez) dias corridos a contar da  data de emissão do
“ANEXO C - TERMO DE RECEBIMENTO”, o servidor designado pela contratante   acompanhará a instalação dos
equipamentos e, após a devida análise da sua conformidade formal com as especificações e condições deste Termo de
Referência, do Edital e do Contrato, emitirá e atestará o “ANEXO D - TERMO DE INSTALAÇÃO”;

8. 

Ocorrendo atrasos na instalação, causados por problemas motivados pela contratante, a contratada   deverá de forma
imediata formalizar o fato a contratante, que por sua vez, desde que julgue procedente a ocorrência, estenderá o prazo de
instalação por mais 15 (quinze) dias corridos. Se  ao final desse prazo, o problema permanecer sem solução, a contratada
deverá oficializar o fato junto a contratante que, mediante a comprovação e fundamentação da impossibilidade da
instalação, irá liberar a parcela de pagamento correspondente. Nestes casos, o pagamento da parcela em questão, não
desonerará a contratada  da obrigação de posterior instalação do equipamento, quando acionada, e prosseguimento da
execução da garantia e do contrato.

9. 

Ficará a contratada obrigada a treinar profissionais indicados pela contratante, beneficiário desta aquisição, sem ônus
adicional posterior ao processo de aquisição, para Manutenção Corretiva, Preventiva e Calibração do(s) equipamento(s).
O treinamento deverá ser realizado dentro das dependências do Hospital Geral de Salvador, em data a ser definida
juntamente com o responsável pela Engenharia Clínica, data esta que não poderá ser superior a 10 (dias) dias a contar da
data de emissão do “ANEXO D - TERMO DE INSTALAÇÃO”. O treinamento técnico deverá atender os
seguintes requisitos mínimos:

10. 

uma parte teórica, com detalhamento técnico do equipamento bem como rotinas de teste e calibração do mesmo;

11. 

uma parte prática a ser efetuada no próprio equipamento, buscando sedimentar sua correta utilização, os conhecimentos
teóricos adquiridos, bem como identificar os defeitos mais comuns e suas prováveis soluções;
o  treinamento envolverá todas as partes do equipamento e oferecerá um nível de conhecimento e profundidade
equivalente a aquele fornecido pela contratada a seus próprios Técnicos/Engenheiros;
a contratada   deve fornecer um Certificado de Conclusão atestando a participação, o conteúdo e carga horária do
treinamento.

20. Resultados Pretendidos

1. 

A eventual e futura aquisição de material odontológico permanente visa substituir equipamentos danificados e
/ou obsoletos, e que apresentam alto índice de manutenção corretiva, bem como equipar o Setor Requisitante, de forma
a acompanhar o processo de modernização do Hospital Geral de Salvador.

2. 

Com a aquisição dos materiais, espera-se a continuidade da prestação dos serviços prestados as necessidade de
usuários do Fundo de Saúde do Exército no âmbito da 6ª Região Militar sem a .gerar encaminhamentos para clínicas
particulares pretende-se, com a conclusão da aquisição, solucionar o ressuprimento dos materiais pretendidos. Mitigando,
assim, a possibilidade de quebra/ruptura dos estoques, que ocasionariam na falta de atendimento

21. Possíveis Impactos Ambientais

1. 
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De forma a seguir a Guia de Licitações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, em todas as fases do processo
licitatório serão consideradas questões socioambientais, estando os participantes conscientizados de que todo o trabalho
deverá ser realizado buscando-se a não geração de impactos ao meio ambiente, com a busca de baixa geração de resíduo
e com a expectativa de gerenciar os resíduos corretamente, prezando pelo equilíbrio do ambiental.

2. 

Os equipamentos   a serem substituídos por motivos de defeitos recorrentes, manutenções corretivas frequentes e/ou
obsolescência, seguirão os procedimentos administrativos quanto ao desfazimento desta Instituição, buscando a
sustentabilidade e respeitando todas as demais normais ambientais.

3. 

Em relação ao recolhimento dos materiais já utilizados oriundo desta aquisição, esta Administração possui contrato
firmado com empresa especializada em serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos
hospitalares, firmado através de contrato nº 117/2022, desta UASG 160039, cumprindo assim outros critérios de
sustentabilidade, pensado desde a aquisição até a destinação final.

22. Providências a serem Adotadas

1. O Setor de Materiais (Almoxarifado) deverá viabilizar as ações planejadas para acompanhamento das
entregas dos materiais de forma satisfatória, observando a qualidade dos materiais e a garantia Além disso,
deverá   informar o recebimento provisório do material, na primeira oportunidade, à
Fiscalização  Administrativa.
2. A Fiscalização Administrativa deverá designar a Comissão de Recebimento e Exame de Material (CREM),
sendo esta  responsável por verificar a conformidade do material com as especificações técnicas dos itens
licitados. 
3. Os locais de instalação dos equipamentos serão definidos conforme solicitação do Setor Requisitante,
considerando-se disponibilidade de fonte de energia, aspectos de segurança e modo de operação.

23. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

23.1. Justificativa da Viabilidade

Esta comissão declara a viabilidade da contratação.

24. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Aprovo

 

 

 

 

KARINE DE ALMEIDA CARDOSO

 Assinou eletronicamente em 30/09/2024 às 10:31:09.

 

 

Despacho: Concordo
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GRACIELE DE LIMA SOUZA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 30/09/2024 às 11:24:25.

 

 

Despacho: Aprovo o Presente Estudo Técnico Preliminar

 

 

 

 

EMERSON DA SILVA MORAES
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 30/09/2024 às 13:25:12.
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1.  

Ata de Registro de Preços 170/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

170/2024 160039-HOSPITAL GERAL DE 
SALVADOR

RICARDO RIBEIRO 
MAGALHAES

25/10/2024 09:35 (v 
3.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64585.006802/2024-68

1. Do objeto

 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL GERAL DE SALVADOR

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º .........

 

O HOSPITAL GERAL DE SALVADOR, com sede no Rua Castro Neves, nº 72, Matatu, na cidade de Salvador, BA, inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ......
de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90029/2024, publicada no ...... de .....
/...../202....., processo administrativo n.º 64585.006802/2024-68, RESOLVE registrar os preços da(s)   empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Equipamentos Médicos PASSEx 2025,
especificado(s) no(s) item(ns).......... do  Termo de Referência, anexo I, do edital de Licitação nº 90029/2024, que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
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2. Dos preços, especificações e quantitativos

​O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

X

Especificação Marca

(se exigida no 
edital)

Modelo

(se exigido no 
edital)

Unidade Quantidade 
Máxima

Quantidade 
Mínima

Valor Un Prazo 
garantia 

ou validade

                 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. Órgão(s) gerenciador(es) e participante(s)

O órgão gerenciador será o HOSPITAL GERAL DE SALVADOR

4. Da adesão à Ata de Registro de Preços

Será admitida a adesão à ata de registro de preços, decorrente desta licitação ou desta contratação direta.

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. Validade, formalização da ata SRP e cadastro reserva

 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de
divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos
orçamentários respectivos.

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.
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Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de
registro de preços.

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta
e se obrigar nos limites dela;

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classificação da licitação; e

Mantiverem sua proposta original.

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.6.2  somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

Após a homologação da licitação, o licitante melhor classificado, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita
pela Administração.

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de
Preços.

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso
de contratação, e observado o disposto no item 5.7  e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.7, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem redução,
observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.
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6. Alteração ou atualização dos preços registrados

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

; alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrado;

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos
termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

7. Negociação dos preços registrados

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente
pactuadas.

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021, e na legislação aplicável.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no
item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos
valores praticados pelo mercado.

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata
de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. Remanejamento das quantidades registradas na ata SRP

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas
pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante
para efeito do remanejamento.

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade
que sofrer redução dos quantitativos informados.

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos,
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos
dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.

9. Cancelamento do registro do licitante vencedor e dos preços registrados

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
justificativa razoável;

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023;
ou

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro
de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
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O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços,
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao
preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. Das penalidades

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de
registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1,
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

 

11. Condições gerais

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo
de Referência, ANEXO AO EDITAL.

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2  (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local e data

Assinaturas

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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Anexo 

 

Cadastro Reserva

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

 

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

X

Especificação Marca

(se exigida no 
edital)

Modelo

(se exigido no 
edital)

Unidade QuantidadeMáximaQuantidade 
Mínima

Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade

                 

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

 

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

X

Especificação Marca

(se exigida no 
edital)

Modelo

(se exigido no 
edital)

Unidade QuantidadeMáximaQuantidade 
Mínima

Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade

                 

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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EMERSON DA SILVA MORAES
Autoridade competente
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Contrato 19/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

19/2024 160039-HOSPITAL GERAL DE 
SALVADOR

RICARDO RIBEIRO 
MAGALHAES

28/10/2024 10:07 (v 
5.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 64585.006802/2024-68

1. Cláusula primeira - do objeto

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

[A1]  AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO  

 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

(Processo Administrativo n°...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
(A) ......................................................... E
............................................................. 

 com sede no(a) ,A União por intermédio do Hospital Geral de Salvador na rua Castro Neves, 72,
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº , neste atoMatatu, na cidade de Salvador, BA ................................

representado(a) pelo(a) , nomeado(a) pela Portaria nº , de ......................... ( )cargo e nome ...... .....
de  de 20 , publicada no de  de  de , portador da Matrícula..................... ...  DOU ..... ............... ...........
Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)  .............................., inscrito(a)

 , doravante designadono CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ...................................
CONTRATADO,  .................................. neste ato representado(a) por (nome e função no contratado)
, [A2]  tendo emconforme atos constitutivos da empresa  procuração apresentada nos autos, OU
vista o que consta no Processo nº  e em observância às disposições da Lei64585.006802/2024-68 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 90029/2024, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
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1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de , nas condições..........................
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2.  Objeto da contratação: 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE
D E
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
[A3] 

1            

2            

3            

...            

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2.  O Edital da Licitação;

1.3.4.   A Proposta do contratado;

1.3.5.    Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. Cláusula segunda - vigência e prorrogação

 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.    O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados do(a) recebimento da nota de
empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1.     O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. Cláusula terceira - modelos de execução e gestão contratuais

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV,
VII e XVIII)
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

.Referência, anexo a este Contrato

4. Cláusula quarta - subcontratação

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. Cláusula quinta - preço

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.2. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

 

6. Cláusula sexta - pagamento

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. Cláusula sétima - reajuste

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em .__/__/__ (DD/MM/AAAA)

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado[A2] , os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade .

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).



UASG 160039 Contrato 19/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Contrato Aquisição por Pregão - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

4 de 10

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. Cláusula oitava - obrigações do contratante

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
30 diaspelo contratado no prazo máximo de .

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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9. Cláusula nona - obrigações do contratado

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

às9.5. Atender  determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021 prestar todo esclarecimento ou informação porsuperior ( ) e 

eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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a.  
b.  

c.  
d.  

e.  
f.  
g.  
h.  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15.     Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante.

10. Cláusula décima - garantia de execução

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. Cláusula décima primeira - infrações e sanções administrativas

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que        I. Advertência
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas        II. Impedimento de licitar e contratar
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

, quando praticadas as condutas         III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”,
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
2021); 

         IV. Multa:

Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 1% a
5% do valor do Contrato. 
Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1,
de 1% a 5%  do valor do Contrato.
Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5%   do valor do
Contrato.
Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5%  do valor do
Contrato.
Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

 

11.3.   A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no ecaput 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

       a). a natureza e a gravidade da infração cometida;

        b) as peculiaridades do caso concreto;

        c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

        d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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a.  

b.  

           e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).

11.8.   O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. Cláusula décima segunda - da extinção contratual

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e 
poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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13. Cláusula décima terceira - dotação orçamentária

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade:

13.1.2. Fonte de Recursos: 

13.1.3. Programa de Trabalho:

13.1.4. Elemento de Despesa:

13.1.5. Plano Interno:

13.1.6. Nota de Empenho:

 

14. Cláusula décima quarta - dos casos omissos

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. Cláusula décima quinta - alterações

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. Cláusula décima sexta - publicação

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
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16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91,  da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Leicaput,
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. Cláusula décima sétima - foro

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em  Seção Judiciária de  para dirimirSalvador, Salvador
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-

18. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

EMERSON DA SILVA MORAES
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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